
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 92/2026 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORECATU
- PR A UNIDADE GESTORA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA MATRIX X
COMERCIALLTDA 0

O MUNICÍPIO DE PORECATU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua
Barão do Rio Branco, Nº 344, Centro, Porecatu/PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Agamemnon Augusto Araujo Paduan, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº
09.412.450/0001-66, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. Arilda Batista de
Araujo, doravante denominados em conjunto CONTRATANTE, e DE OUTRO LADO o(a) MATRIX X
COMERCIAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 63.014.631/0001-80, sediado(a) na AV: DAS
VIOLETAS, Nº100 SALA -36 ANDAR 3, ARUJÁ-SP doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por LEANDRO SIMÕES HABIB, CPF: 178.404.448-22, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo
Administrativo nº 63/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 22/2026 mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PREPOSTO INDICADO PELA CONTRATADA

1.1. Nos termos constantes no Anexo VI do edital, Termo de Nomeação de Preposto, a CONTRATADA nomeia
e constítui o(a) senhor(a) LEANDRO SIMÕES HABIB, devidamente qualificado(a) no respectivo Termo, com
endereço eletrônico cassiacoimbra.ccQgmail.com, como o preposto responsável para acompanhar a
execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações
assumidas na presente contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO (art. 92, 1 e ||)

2.1. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ZERO QUILÔMETRO, destinados à Secretaria Municipal
de Saúde de Porecatu/PR, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo ]),
distribuídos da seguinte forma: nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços.
2.2. Quantidade e especificação do objeto da contratação:
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de Suporte Básico (Tipo B),
devidamente homologado,
visando o transporte e
atendimento — de — pacientes,
atendendo integralmente às
exigências do Código de
Trânsito Brasileiro (CTB), às
Resoluções do CONTRAN, às
normas da ABNT, às diretrizes
do Ministério da Saúde e às
regulamentações do INMETRO
vigentes. — RESOLUÇÃO — —
24.160.564-7.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
DO VEÍCULO
(CHASSI/FURGÃO BASE)
. Tipo e Ano: Veículo
furgão comercial, novo, sem uso
anterior — (zero —quilômetro),
modelo do ano da entrega ou
posterior.
. Volume —“Interno do
Salão: Mínimo de 8mº.
. Motorização e
Performance: Motorização com
potência mínima de 130 cv;.
. Capacidade de Carga
Útil: Mínima de 1.250Kg.
. Tanque de Combustível:
Capacidade mínima de 7OLitros.
. Dimensões — Externas
Mínimas: Comprimento — total
superior a 5.040mm e altura total
superior a 2.300mm.
. Dimensões Internas
Mínimas (Salão): Comprimento
útil superior a 2.600mm e altura
útil superior a 1.700mm.
. Direção e Rodagem:
Direção com assistência elétrica,
hidráulica ou eletro-hidráulica;
rodas de aço aro 16; pneus

AMBULÂNCIA
2026
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compatíveis com a capacidade
de carga do veículo.
. ltens de Conforto e
Segurança Originais de Fábrica:
. Sistema de ar-
condicionado dianteiro;
. Vidros e retrovisores
externos com comando elétrico;
. Airbag duplo frontal;
. Sensor de
estacionamento traseiro e/ou
câmera de ré;
. Alarme —sonoro de
marcha à ré.
DESCRITIVO DA
TRANSFORMAÇÃO INTERNA
(SALÃO DE ATENDIMENTO)
REVESTIMENTO,
HIGIENIZAÇÃO E
ISOLAMENTO
Ú Isolamento — Térmico-
Acústico: Instalação de
isolamento termoacústico com
ação retardante quanto à
propagação de chamas, em
estrita conformidade com a
Resolução — CONTRAN — mº
498/14.
. Revestimento — Interno:
Laterais, teto, divisórias e
armários — confeccionados em
fibra de vidro (ou material
composto equivalente) moldada,
fundida sem emendas e sem
acabamentos em silicone. O
conjunto deve formar uma peça
única e (lisa para total
higienização, sendo resistente a
lavagens com água, sabão e
desinfetantes hospitalares,
prevenindo a proliferação de
fungos, bactériass e vírus,
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conforme a norma ABNT NBR
14.561/2000.
. Laudo de Superfície:
Deverá ser apresentado, junto à
proposta/habilitação, laudo
técnico que comprove que os
materiais utilizados nas paredes
internas, divisórias, armários e
piso possuem  propriedades
antimicrobianas/bacteriostáticas.
. Piso: Base reforçada
com revestimento antiderrapante
em fibra de vidro ou vinílico
hospitalar de alto tráfego, sem
emendas, vedado
hermeticamente. O piso deve
possuir reforço estrutural em
alumínio sob a área de rodagem
da maca retrátil.
. Segurança Passiva: O
interior não poderá conter
objetos ou projeções
pontiagudas, devendo todos os
cantos ser arredondados e os
ganchos/suportes montados de
forma embutida. Os armários e
componentes fixados devem
possuir ancoragem reforçada
para evitar desprendimento em
sinistros.
MOBILIÁRIO E ACOMODAÇÃO
. Armários Laterais e
Bancada: Armário superior na
lateral esquerda confeccionado
em fibra de vidro, com portas de
correr em policarbonato ou
acrílico com aros e canaletas.
Bancada para apoio de
equipamentos — médicos e
medicamentos — confeccionada
em material lavável.
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. Acomodação de
Cilindros e Prancha:
Compartimentos integrados para
o acondicionamento seguro de
cilindro de oxigênio e prancha de
imobilização.
. Assentos:
o 01 (um) banco giratório
para o  médico/socorrista,
posicionado ao lado da maca,
equipado —“com cinto de
segurança, conforme a ABNT
NBR 14.561/2000. |
o 01 (um) banco tipo baú
lateral com capacidade para
acomodar de 02 a 03 pessoas,
confeccionado em fibra de vidro
com estofamento em courvin de
alta resistência, dotado de cintos
de — segurança  individuais,
encostos de cabeça e assentos
ergonômicos.
ACESSIBILIDADE,
SINALIZAÇÃO E SISTEMA
ELÉTRICO
. Comunicação e Vidros:
Divisória entre a cabine do
motorista e o salão com
abertura/vidro de correr para
comunicação. Porta  lateral
direita com vidro de correr e
portas traseiras com víidros,
ambos dotados de película
jateada/opaca para privacidade
do paciente.
. Sistema Elétrico:
Iluminação interna em LED no
teto. Painel de controle central
com chaves disjuntoras térmicas
de fácil acesso.
Inversor/conversor de voltagem
de no  mínimo  400W
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(convertendo — 12Vcc — para
110Vca/127Vca). Presença de
no mínimo 03 tomadas internas
de 110V/127V, tomadas de
12Vcc e entrada USB. Sistema
com  bateria auxiiar e
gerenciador/isolador de carga.
. Ventilação: Instalação
de 01 (um) ventilador e 01 (um)
exaustor com cúpula de
proteção.
. Sinalização Acústica e
Visual:
. Sinalizador visual em
barra linear de LED na cor
vermelha, fixado sobre o teto
dianteiro, com lentes em
policarbonato e múltiplos efeitos
de flash (emergência,
deslocamento e veículo parado).
. Sinalizador acústico
(sirene) com amplificador de
potência mínima de 100W RMS,
oferecendo no mínimo 03 tons
distintos e pressão sonora
mínima de 128 dB a 1 metro.
. Iluminação externa de
embarque instalada sobre a
porta traseira e luzes de
advertência nas laterais.
SISTEMA DE
OXIGENOTERAPIA E
SUPORTES
. Oxigênio: Sistema
composto por suporte de fixação,
01 (um) cilindro de oxigênio
gasoso (mínimo de 3 litros)
devidamente —equipado — com
válvula e manômetro. Régua de
oxigênio de 03 pontas completa,
contendo fluxômetro, aspirador e
umidificador.
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. Suportes Gerais:
Instalação de 01 (um) suporte
para soro/plasma fixado em
balaústre longitudinal metálico
instalado firmemente no teto.

03

e Veículo novo 0 km, tipo Mini
Van para transporte de
passageiros, ano/modelo
2025/2026 e ou superior, com 11
lugares (10 passageiros + 1
motorista).
e Motorização a diesel (S10),
potência/cilindrada mínima 1.5,
tanque mínimo 65 L
e Câmbio manual com 6
marchas à frente e 1 ré, com
(recurso de piloto automático ou
regulador de velocidade) e ou
superior, direção hidráulica ou
elétrica.
2. Conforto e acabamentos
(mínimos):
º Poltronas reclináveis
revestidas em  courvin (ou
material similar impermeável e
lavável para transporte de
Pacientes), com cintos de
segurança (mínimo 3 pontos
quando aplicável).
e Sistema de ar-condicionado
com saídas para a cabine
traseira e  controle  de
intensidade/velocidade para
atender os passageiros.
3. Segurança e tecnologia
(mínimos):
e Airbags (mínimo frontais) e
freios ABS.
º Controle de
estabilidade/tração e assistente
de partida em rampa, quando

UND

PEUGEOT
EXPERT 10+1
PASSAGEIRO
2026

R$224.899,00 | R$224.899,00
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disponíveis no mercado para a
categoria.
e Computador de bordo; piloto
automático e limitador de
velocidade, quando disponíveis
para a categoria.
e Central multimídia com rádio
AM/FM, USB e Bluetooth, com
câmera de ré, antena e alto-
falantes compatíveis, original de
fábrica ou instalada por rede
autorizada, com garantia e
integração funcional.
e Retrovisores com regulagem
elétrica e vidros elétricos
dianteiros, quando disponíveis.
4. Películas:
Instaladas, as películas de
controle solar deverão atender
integralmente à regulamentação
vigente do CONTRAN quanto à
transmitância luminosa e demais
exigências, com
comprovação/nota do serviço.
5. Rodagem e entrega (mínimos)
* Pneus no mínimo 215/65 R16C
(ou equivalente/superior
compatível).
. Aplicação de
grafismo/plotagem padrão do
Município/órgão contratante.
* Veículo equipado com todos os
itens obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN.
* Prazo de entrega: até 30 dias
prorrogável mais 30 dias com
justificativa.
* Garantia mínima: 12 meses.
* Entrega emplacado, registrado
e licenciado em nome do
Município/órgão contratante
6. Plotagem e documentação

ASSINADO DIGITALMENTIa
LEANDRO SIMOES HABIB
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e Todos os itens obrigatórios,
documentação (emplacamento,
licenciamento e plotagem, nas
laterais e na parte dianteira e
traseira, com as logomarcas do
Munícipio — por conta da
contratada), garantia mínima de
12 (doze) meses.

TOTAL | R$519.398,00

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Edital da Licitação;

2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2.3.5. O Plano Básico de Fiscalização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO OBJETO (artigos 105, 106 e 107)

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data da sua publicação de seu extrato
publicado no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3.3. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, os casos omissos
serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, e demais normas federais
aplicáveis e também os normativos internos regentes, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos,
devendo ser observado no sítio eletrônico do órgão as normas regentes das contratações formalizadas pela
Nova Lei de Licitações — Lei 14.133;21.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII)

4,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

LEANDRO SIMOES HABIB &
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4.2. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alinea “f' do inciso XXII! do art.6º da NLL, se dará nos

termos do Plano Básico de Fiscalização, conforme devidamente publicado no sítio eletrônico do município, no

link: https://porecatu.pr.gov.br/

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

5.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pela fiscalização do contrato, assim que o objeto

for entregue.

5.2. O objeto será recebido definitivamente pelo responsável pela fiscalização, mediante termo de recebimento,

em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório.

5.3. O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando descumprida condição de execução que

possibilite o aproveitamento do objeto para os objetivos da contratação, aplicando-se a sanção cabível pelo

descumprimento contratual.

5.4. Caso o recebimento provisório ou o recebimento definitivo não ocorra no prazo estabelecido, o objeto será

considerado tacitamente recebido.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 92, V)

6.1. O valor total da contratação é de R$519.398,00 (quinhentos e dezenove mil, trezentos e noventa e oito

reais)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito em conta
corrente, a partir dos dias 12 (doze) ao mês subsequente a emissão da nota fiscal desde que a nota fiscal
tenha sido emitida até o dia 30 (trinta) do mês corrente, do atesto da nota fiscal.

7.2. Odocumento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será realizado na
conta corrente indicada pela Contratada.

7.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiítida a ordem bancária para pagamento.

7.4 Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá devolvê-
la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.4.1 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de

ASSINADO DIGITALVENTE
LEANDRO SIMOES HABIB
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atendimento das condições contratuais.

7.5 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe venha

a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

7.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada,

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos

à Contratada, na forma da legislação aplicável.

7.8. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções

cabíveis, caso se constate que a contratada:

7.8.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades contratadas ou não as executou

com a qualidade mínima exigida.

7.9. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as regras de

pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente.

7.10. A CONTRATADA obriga-se a emitir as notas fiscais ou documentos fiscais equivalentes em conformidade com

a legislação vigente, observando-se, obrigatoriamente, o CNPJ da unidade administrativa (Secretaria) responsável

pela solicitação e recebimento do objeto contratado.

Para cada fornecimento de bens e/ou prestação de serviços realizados em atendimento a solicitações específicas de

determinada Secretaria, deverá ser emitida nota fiscal individualizada, contendo:

e OCNPJdarespectiva Secretaria;
e —Adescrição detalhada do objeto fornecido ou serviço prestado;

* Onúmeroda ordem de fornecimento, autorização de serviço ou documento equivalente que deu origem à

solicitação;
e Adatada entrega ou da execução do serviço.

A CONTRATANTE se compromete a indicar, em cada solicitação formal, o CNP! e os dados completos da uniÉQiie

requisitante, a fim de permitir a correta emissão do documento fiscal. [eo)

e

o
O pagamento somente será processado mediante apresentação da nota fiscal corretamente emitida, confor)

disposto nesta cláusula, acompanhada da comprovação do recebimento definitivo do objeto, devidamente ates

pela unidade requisitante.
áginsas

/

-

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE (artigos 25, $7º, 92, $ 3º) P
8.1. Não se aplica.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

LEANDRO SIMOES HABIB :
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9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
Seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.13. O fiscal de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de Fiscalização desenvo| jo

pelo Município, no qual constam as ações a serem adotadas pela equipe de fiscalização, visando inibir a incidâneia
dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido no item “gerenciamento de riscos" do relatório do estedo
técnico.

NOME DO FISCAL PORTARIA

Daniele Tomazini Donato 205/2025

— É
LEANDRO SIMOES HASIB *

——
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII)

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, 1, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas — CNDT;

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto.

10.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 )

—— L |
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10.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

10.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

10.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.19. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

10.1.20. Entregar o produto sempre com a mesma qualidade e especificação técnica da proposta, em
quantidade e qualidade compatível com o exposto no documento fiscal, no local, forma e prazo determinado no
termo de referência;

10.1.21. Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, para providências quanto ao
apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os fins de eficiente L
comunicação no processo de fiscalização. ÍÉ

10.1.22. Responsabilizar-se pela destinação ambientalmente adequada dos materiais fornecidos que
contenham componentes eletrônicos ou resíduos classificados como perigosos ou sujeitos à logística reversa, =
tais como baterias, fontes, nobreaks e equipamentos similares, promovendo seu recolhimento, transporte e «
descarte em conformidade com a legislação ambiental vigente, especialmente a Lei nº 12.305/2010 (Política xcbá)

Nacional de Resíduos Sólidos), devendo apresentar, quando solicitado, documentação comprobatória da .
destinação final, como o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) ou documento equivalente emítido por
empresa autorizada.

LEANDRO SIMOES HABIB >.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

11.1. As partes se obrigam a cumpir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018, no que for cabível

em face do objeto deste contrato, em especial a:

11.1.1. guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da

execução do objeto deste contrato;

11.1.2. tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito,
entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação,

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração
de dados;

11.1.3. garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma,

duração e finalidade do tratamento;

11.1.4. não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para
finalidade distinta da contratação;

11.1.5. fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 11.1.6. adotar

todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por
pessoal não autorizado;

11.1.7. em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as
consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas: 11.1.7.1. a
descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

11.1.7.2. as informações sobre os titulares envolvidos;

11.1.7.3. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados
os segredos comercial e industrial;

11.1.7.4. os riscos relacionados ao incidente;

11.1.7.5. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

11.1.7.6. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

11.1.8. demonstrar, sempre que solicitado, a disposição de medidas eficazes para comprovar a observância e

o cumprimento das normas de proteção de dados;

11.1.9. utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não
autorizado;

11.1.10. armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;

11.1.11. apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar

com a base legal ou contratual a retenção dos dados;
ASSINADO. INGITALMENTE
LEANDRO SIMOES HABIB
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11.1.12. anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar
com a base legal ou contratual; e

11.1.13. não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência
do contrato.

11.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua
ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em
violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das
demais sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

12.1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução
do objeto contratual.

12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

73712.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

ágina-

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

a contor
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elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 92, XIl e XIII)

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente contratação.

13.2. O contratado se obriga a executar o objeto conforme as condições pactuadas. A ocorrência de fraude na
execução ou conduta inidônea, nos termos do art. 92, incisos XII e XIII, da Lei nº 14.133/2021, ensejará a
aplicação das sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f| não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Página
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14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

l. —Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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l.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
M. —Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “P, “g” e “n” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “p”, “c” e “d”, que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3. Multa de 20% (de vinte por cento), conforme regulamentação pertinente ao art.156, $ 3º da Lei

14.133/2021, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das

infrações do item 11.1, alíneas “a" à “K";

14.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 11.1, alíneas “b” à “g”,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, no caso do item 11.1, alíneas “h"” à “K, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

14.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156

$7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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(A) as peculiaridades do caso concreto;

) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

a

o

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei nº 14.133, de 2021).

14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26,

de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ASSINADO D4SI ALVINTE
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15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
15.3. — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.
15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14,133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 11 - Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 — Fundo Municipal de Saúde

Função: 103010023 — Saúde

Proj./ Ativ.! Ope. Esp.: 1.007 - Aquisição de Veículos para Secretaria Municipal de Saúde.
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 — Equipamentos e Material Permanente.

Fonte de Recurso: 3400 — Saúde — Convênio Estadual c/c 220.

Desdobramento: 4.4.90.52.52 — 1938 Desdobramento da Despesa

AASSINADO DiGALVENTE
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Despesa Principal: 4.4.90.52 - 1876

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 11l

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021,

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
Se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
*quando adotado, sob condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO (art. 92, 81º)

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da
Lei nº 14.133/21,

Porecatu/PR, 24 de agosto de 2026. ()
> =—
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Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE PONTAL DO
PARANA, Estado do PR, em 25 de Agosto de 2026.

Publicado por:
Danielli Mendes do Nascimento Alves

Código Identificador:8DAE3197

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 13639/2026 DE 26/08/2026

MUNICIPIO DE PONTAL DO PARANA
ESTADO DO: PR
Exercício: 2026
Decreto nº 13639/2026 de 26/08/2026

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da
outras providências.

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE PONTAL DO PARANA,
PR, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas
pela Lei Orçamentária nº 2781/2025 de 18/12/2025.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), destinado ao reforço das
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da
outras providências.

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE PONTAL DO PARANA,
PR, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas
pela Lei Orçamentária nº 2781/2025 de 18/12/2025.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), destinado ao reforço das
seguintes Dotações Orçamentárias.

Suplementação.
T SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÇÃO
10.002 DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL

MERENDA ESCOLAR - CMEI'S10.002.12.306.0039.2.043]

MATERIAL, BEM OU SERVICO — PARA|393 - 3.3.90.32.00.00 1 DISTRIBUICAO GRATUITA 150.000,00)
10.003 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
10.003.12.306.0042.2.| MERENDA ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL

MATERIAL, BEM OU SERVICO — PARA|421-33.90.32.00.00 — |1000 DISTRIBUICAO GRATUITA 150.000,00]
10:003:12.:361.0044.2.15 MANUTENCAO DO EJA
431 -3.3.90.18.00.00 — T 1000 AUXILIO FINANCEIRO À ESTUDANTES 200000

Total Suplementação: 500.000,

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo
anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de1964, o Excesso de arrecadação;

Receita
Receita: 1.1.1.2.50.0.1 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 500.000,TERRITORIAL —
Total da Receita:

500.000,

Suplementação
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
10.002 DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL

MANUTENCAO DOS CENTROS DE EDUCACAO|10.002.12.365.0062.2.042] — | e ANTIL - CMEIS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL)404 - 3.1.90.11.00.00 103] CIVIL 600.000,00
404 - 3.1.90.11.00.00 104 ZlEvb;flMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL| 250.000,00

410 - 3.3.90.30.00.00 103 MATERIAL DE CONSUMO $0.000,00
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA|415 - 3.3.90.39.00.00 103 JURIDICA 120.000,00

417 - 3.3.90,46.00,00 103] AUXILIO-ALIMENTACAO 200.000,00
10.003 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
10.003.12.361.0063.2.045] MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL
447 - 3.1.90.11.00,00 104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL) 450.000,00

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE PONTAL DO
PARANA, Estado do PR, em 26 de Agosto de 2026.

Publicado por:
Danielli Mendes do Nascimento Alves

Código Identificador:794FC051]

— ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

CcIvIL
455 -3.3.90.30.0000 — [ 104 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA|461 -3:3.90.39.0000 — [104] ITROS, 100.000,00
463 -3.3.90.46.00.00 — | 104 AUXILIO-ALIMENTACÃO. 100.000,00
Total Suplementação: 2.000.000,

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo
anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de
1964, o Excesso de arrecadação;

Receita
Receita: 1.1.12.50.0.1 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 1.000.000,

TERRITORIAL RSA
Receita: 1.7.1.1.51.1.] COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPACÃO DOS| 1.000.000,MUNICIPIOS - biiaáiiad
Total da Receita: 2.000.000,00]

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE PONTAL DO
PARANA, Estado do PR, em 26 de Agosto de 2026.

Publicado por:
Danielli Mendes do Nascimento Alves

Código Identificador:543C0342

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 13640/2026 DE 26/08/2026

MUNICIPIO DE PONTAL DO PARANA
ESTADO DO: PR
Exercício: 2026

Decreto nº 13640/2026 de 26/08/2026

EXTRATO D: 'O Nº92/2026

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO nº 92/2026
Procedimento Licitatório: 63/2026
Pregão Eletrônico: 22/2026

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ZERO
QUILÓMETRO, destinados à Secretaria Municipal de Saúde de
Porecatu/PR, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo
de Referência (Anexo D), distribuídos da seguinte forma:
condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta

nã_

Preços. <l'N
Contratada: MATRIX X COMERCIAL LTDA.
CNPJ: 63.014.631/0001-80

Valor: R$ 519.398,00 (quinhentos e dezenove mil, e trezentns.g
noventa e oito reais). feva]
Dotação Orçamentária: 4.4.90.52.52 — 1938 -

Data de Assinatura: 26/08/2026
Vigência: 12 meses

www.diariomunicipal.com.br/amp 345
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Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Tdentificador: AAF46863

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 420, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.

PORTARIA Nº 420, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.

“Dispõe sobre a designação temporária de Agente deContratação na Fase Interna e Instrução Processual,nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,no âmbito do Município de Porecatu/PR e dá outrasProvidências”,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADODOPARANÁ, no uso da atribuição que lhe confere o art. 43, incisoVIII, da Lei Orgânica Municipal; e
CONSIDERANDO a observância ao disposto na Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, bem como, o princípio de segregação de funções;

CONSIDERANDO à publicação do Decreto Municipal nº 009/2024,de 30 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a atuação dos agentesPúblicos das contratações na Nova Lei de Licitações — NLL ;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor EDUARDO DIAS NORONHA -matrícula nº 1662-7 Para atuar de forma temporária como Agente deContratação na fase interna das licitações e dos processos de

Art. 2º. O agente público que atuar na elaboração dos estudos técnicospreliminares das contratações fará jus à Bgratificação descrita no art. 4ºda Lei 1.989/2024.
Art. 3º, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Osefeitos financeiros retroagirão a 21 de agosto de 2026. Revogadas asdisposições em contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU,Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano dedois mil e vinte e seis (25/08/2026).

AGAMEMNON AUGUSTO ARA UJO PADUANPrefeito Municipal

Publicado por:Márcia de Fátima Lima Andrade Ribeiro
Código Identificador: 1ECOE99A

o ESTADO DO PARANÁ :PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO AMAZONASEDITAL - AVISO DE DISPENSA ELETRÔNCIA N.º 03/2026

EDITAL AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 3/2026
A Câmara Municipal de Porto Amazonas, com sede na RuaGuilherme Schiffer, 75, Centro, Porto Amazonas, a partir da aberturado Processo Administrativo nº 14, de 21 de agosto de 2026, nostermos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de2021, e subsidiariamente do Decreto Municipal nº 61, de 23 de marçode 2023 (Diário Oficial Edição 2841), toma Pública a contrataçãodireta, no formato de dispensa eletrônica, para elaboração de projetotécnico para adaptar o prédio da Câmara Municipal às regras deacessibilidade. O critério de Jjulgamento será o menor preço global,considerando o valor inicialmente apurado em R$ 4.000,00 (quatromil reais). Durante o período compreendido entre 8h (oito horas) dodia 31 de agosto de 2026 e 17h (dezessete horas) do dia 2 de setembrode 2026, serão recepcionados os protocolos físicos, e durante operíodo das 8h do dia 31 de agosto 2026 até 7h59º59” do dia 3 desetembro de 2026, serão recepcionadas propostas eletrônicas feitas apartir do web site institucional

<https://ww.cmponoamazonas.pr.gov.br/>, caminho no menuprincipal (canto superior da página, lado direito): Atendimento —Protocolo Online — Tipo de Protocolo “Correspondências”.

Porto Amazonas (PR), 26 de agosto de 2026.

JOÃO EDUARDO CORDEIRO
Presidente

SOLANGE APARECIDA DE OLI VEIRA GONÇALVESAgente de Contratação

Publicado por:
Rosângela Fátima de Paula Orchanheski

Código Identificador:79D01 AFF

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃOAVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº01 7/2026
AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA DELICITAÇÃO Nº017/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.416.880-5/2026

EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP

MENOR VALOR POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação deserviços de buffet, que inclui café da manhã, almoço e café da tardepara a realização do “X Encontro das Secretarias Municipais deEducação”, a ser realizado pelo Departamento M unicipal de Educaçãoe Cultura.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 02de setembro de 2026,

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DEDISPUTA DE PREÇOS: das 09:00 horas até às 15:00 horas do dia02 de setembro de 2026.

VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 13.010,20 (treze mil, dez reais evinte centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
ORGÃO - 05— Departamento de Educação e CulturaUNIDADE - 05.001 — Departamento de Educação e CulturaPROJETO/ATIVIDADE - 12.361.0007.2007 -- Manutenção doEnsino Fundamental
NATUREZA DE DESPESA - 3.3.90.39.00.00 — OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Reduzido Programática Fonte |Desdobramento — [Descrição

FORNECIMENTO DE)
00700 05.001.12.361.0007.2007 — [00104 |3,3.90,39.41.00 ALIMENTAÇÃO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Conforme item 7 do edital.
OBSERVAÇÃO: A Proposta Ajustada deverá ser anexada hf)Plataforma BLL.

q—
Pasta Técnica com inteiro teor da Dispensa poderá ser examinªatravés dos sites hnp://bllcompr.'ls.org.br/ mWWwWw.portoamazonas.pr.gov.br.

:
Informações através do telefone (42) 2018-1122 ou e—m.aã)!icítacao©ponoamazonas.pr.gov.br

ú (U
Porto Amazonas, 26 de agosto de 2026. A
ELIAS JOCID GOMES DA COSTA
Prefeito Municipal
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